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RECLAMAÇÃO Nº 38.983 - RS (2019/0289360-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECLAMANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MARCELO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
 

  

DESPACHO

Tendo em conta que eventual provimento da presente Reclamação 

beneficiará o condenado MARCELO DA SILVA, reduzindo a pena a ele imposta 

pelo Juízo de Direito da 1ª Vara do Júri do Foro Central da Comarca de Porto 

Alegre, na Ação Penal n. 0218178-29.2015.8.21.0001, na qual foi condenado por 

tentativa de homicídio qualificado, a 10 (dez) anos e 8 (oito) meses de reclusão 

em regime inicial fechado, reconheço que ele não possui interesse em figurar no 

polo passivo da presente reclamação.

Embora tenha sido criada com a natureza jurídica de incidente 

processual, a reclamação foi alçada pelo CPC/2015 à categoria de ação autônoma, 

reconhecendo-se o interesse e a legitimidade do beneficiário do título judicial por 

ela atacado em defender a sua manutenção e, para isso, em figurar no polo passivo 

da lide como parte ex-adversa do reclamante.

Isso, no entanto, não ocorre no caso concreto, em que o 

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul ajuizou a presente reclamação 

em defesa dos interesses do réu na referida ação penal.

Ante o exposto, revogo a parte da decisão de fls. 128/131 que 

determinou fosse promovida a citação do Sr. MARCELO DA SILVA.

Deve, no entanto, ser mantido seu nome na autuação, na qualidade 

de interessado, e incluída a Defensoria Pública do Rio Grande do Sul como sua 

representante, intimando-se a defensoria de todas as decisões proferidas nestes 

autos.
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Colha-se o parecer do Ministério Público Federal, na forma 

do art. 198 do Regimento Interno do STJ.

A seguir, retornem os autos conclusos.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Ministro
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